
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (08/06), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 11. Nele foi 

selecionado, dentre outros, julgado que versa sobre ação de retificação de assento 

civil na qual o requerente, um idoso com 60 anos de idade, que nasceu no interior no 

Nordeste e relata situações de zombaria e constrangimentos desde a infância que se 

perpetuaram na vida adulta 

 

No voto, o relator do processo, desembargador Marco Aurélio Bezerra de Melo, 

verificou que o nome é um direito essencial do indivíduo, que integra os direitos da 

personalidade, exercendo as funções de individualização e identificação das pessoas nas relações de direitos e 

obrigações desenvolvidas em sociedade. Segundo o magistrado, em matéria de direitos da personalidade, na 

ponderação de princípios entre segurança jurídica e autonomia privada, esta deve ser considerada com primazia 

quando não estiver em risco a segurança jurídica ou a ordem pública, sendo que, no caso concreto, todas as 

certidões do requerente foram negativas e o apelante continuará sendo identificado pelo número do seu CPF 

perante cadastros públicos e privados.  

 

Assim sendo, julgou procedente o pedido, e determinou a expedição de ofício ao RCPN para proceder a alteração 

do prenome do requerente.  

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 11 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  
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Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Supremo vai decidir se municípios podem fixar correção monetária e juros de mora 

superiores ao da União 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é constitucional os municípios fixarem índices de correção 

monetária e taxas de juros de mora para seus créditos tributários em percentual superior ao estabelecido pela 

União para a mesma finalidade. Por unanimidade, a controvérsia, objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1346152, 

teve repercussão geral reconhecida (Tema 1.217) no Plenário Virtual. 

 

No caso dos autos, o município de São Paulo recorre de decisão colegiada (acórdão) em que o Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJ-SP) deu razão a um contribuinte que contestou lei municipal que permite a cobrança de 

taxa de juros e correção monetária em patamar superior à Selic, utilizada pelo governo federal na cobrança de 

seus créditos. 

 

No recurso, o município argumenta que a lei municipal não estabelece índice monetário, apenas estipula como 

padrão o IPCA, índice federal que, em seu entendimento, representa, “da melhor forma possível, a desvalorização 

do capital”. Assim, a solução adotada pelo TJ-SP violaria a autonomia municipal para instituir e arrecadar tributos 

de sua competência (artigo 30, inciso III, da Constituição Federal). 

 

Outro argumento é o de que a limitação do critério de juros e correção monetária dos entes federados à Selic 

atinge a autonomia legislativa dos mais de 5 mil municípios, dos 26 estados e do Distrito Federal, além de afetar 

o orçamento dos entes que adotem critério mais oneroso. 

 

Em sua manifestação, o ministro Luiz Fux, presidente do STF e relator do RE, constatou que a controvérsia 

ultrapassa os interesses das partes e tem relevância do ponto de vista econômico, político, social e jurídico. 

Verificou, ainda, a necessidade de que o Supremo se manifeste sobre a aplicabilidade do entendimento firmado 

no Tema 1.062 da RG. 

 

Naquele julgamento, foi reafirmada a jurisprudência dominante de que os estados e o Distrito Federal podem 

legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora incidentes sobre seus créditos tributários, 

desde que os percentuais não ultrapassem os fixados pela União para a mesma finalidade. “É imperativo que a 



 

   
 

interpretação e o alcance dos precedentes desta Corte sejam claramente estabelecidos por seu Plenário, a fim 

de assegurar maior aderência e uniformidade das decisões judiciais e mitigar a litigiosidade de massa”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção vai julgar repetitivo sobre inscrição de imóvel no Cadastro Ambiental Rural 

e efeitos gerados por TAC 

 

A Primeira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.151), vai definir se, na hipótese de inscrição de 

imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR), torna-se indevida a multa fixada em Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC) anterior e, caso não inscrito o imóvel no cadastro, se persiste a obrigatoriedade de averbação da 

reserva legal no registro imobiliário, independentemente do prazo previsto na legislação superveniente ou de 

cláusula convencionada no TAC. 

 

Para definição da controvérsia – originada de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) decidido 

pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) –, o colegiado suspendeu apenas os recursos especiais e os 

agravos em recurso especial que discutam a mesma matéria afetada. 

 

O relator do recurso é o desembargador convocado Manoel Erhardt. Ele lembrou que o STJ possui precedentes 

no sentido de que, a partir do novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), a averbação é dispensada caso a 

reserva legal já esteja registrada no CAR. O relator também destacou que, no IRDR, o TJMG estabeleceu cinco 

teses sobre o tema: 

 

1. A Lei 12.651/2012 não extinguiu a imprescindibilidade da instituição de área de reserva legal nos imóveis rurais. 

Essa instituição dispensa, no entanto, a formalização por meio da averbação da reserva legal em cartório do 

registro de imóveis, bastando o registro no cadastro ambiental rural (CAR). 

 

2. Inscrito o imóvel no CAR, torna-se indevida a multa fixada em TAC anterior; e é inexigível a obrigação enquanto 

não esgotado o prazo para a promoção do registro no CAR, tal como previsto na legislação superveniente e 

desde que haja previsão para sua aplicação em cláusula expressamente convencionada no TAC firmado pelas 

partes. 

 

3. Demonstrado o cumprimento da obrigação ou a inscrição do imóvel no CAR não poderá ser exigida a multa, 

pois cobrar a astreinte a despeito do cumprimento da obrigação não retrata a melhor e mais justa solução, uma 

vez que o cumprimento da obrigação, de forma alternativa, ocorreu por autorização de lei superveniente. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488371&ori=1
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1151&cod_tema_final=1151
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm


 

   
 

4. Se a obrigação não for cumprida será sempre devida a multa, ainda que fixada em TAC firmado anteriormente 

à edição da Lei 12.651/2012. 

 

5. Se a regularização da reserva legal (no cartório de imóveis) ou a inscrição no CAR só ocorreu após o 

ajuizamento da execução poderá a multa ser reduzida, como o autorizam o artigo 645 do CPC/73 e 814 do 

CPC/2015, a critério do juiz e de acordo com as circunstâncias do caso concreto, incidindo a partir da data 

da citação para a execução até a do cumprimento da obrigação. 

 

Tese fixada em recurso contra IRDR deve ser aplicada em todo o país 

 

O relator apontou que o Ministério Público de Minas Gerais, por meio do recurso especial, questiona 

especificamente a segunda tese, sob o argumento de que, caso o imóvel não seja inscrito no CAR, persistiria a 

obrigatoriedade de averbação da reserva legal no registro imobiliário, independentemente do prazo previsto na 

legislação superveniente ou dos termos do TAC. 

 

Manoel Erhardt também ressaltou que, havendo recurso especial contra o julgamento de mérito do IRDR, a tese 

fixada pelo STJ será aplicada no território nacional a todos os processos individuais e coletivos que versem sobre 

a mesma questão de direito, nos termos do artigo 987, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil. 

"Logo, para fins de processamento do recurso especial em julgamento de mérito do IRDR, necessariamente, 

deverá ser seguido o rito previsto para os recursos representativos de controvérsia", complementou. 

 

Suspensão nacional de processos poderia impedir ações de proteção ao meio ambiente 

 

Segundo Erhardt, apesar dos recentes posicionamentos do STJ sobre o tema, "a presente demanda é oportuna 

para que a questão tópica seja refletida amiúde, em debate jurídico-científico acerca dessa sensível controvérsia 

jurídica". Para o magistrado, o tema ainda comporta reflexão. 

 

Ao afetar o recurso como repetitivo, o relator entendeu que não seria o caso de suspender, incondicionalmente, 

todos os processos semelhantes em trâmite no país, sob o argumento de que a medida impediria o 

prosseguimento de milhares de ações e prejudicaria até mesmo diligências necessárias em ações civis públicas 

ajuizadas pelo Ministério Público direcionadas à proteção do meio ambiente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Emprego de arma branca no roubo pode justificar aumento da pena-base, confirma Terceira 

Seção em repetitivo 

 

A Terceira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.110), estabeleceu tese no sentido de que, em razão 

da novatio legis in mellius estabelecida pela Lei 13.654/2018, o emprego de arma branca, embora não configure 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art987%C2%A72
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08062022-Primeira-Secao-vai-julgar-repetitivo-sobre-inscricao-de-imovel-no-Cadastro-Ambiental-Rural-e-efeitos-gerados-por.aspx
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1110&cod_tema_final=1110


 

   
 

mais causa de aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado como fundamento para a majoração da pena-

base, quando as circunstâncias do caso concreto assim justificarem. 

 

O colegiado também definiu que cabe ao julgador fundamentar o novo apenamento ou justificar a não realização 

do incremento na pena-base, nos termos do artigo 387, incisos II e III, do Código de Processo Penal. Além 

disso, foi firmada a tese de que não cabe ao STJ realizar a transposição valorativa da circunstância para a primeira 

fase da dosimetria ou compelir que o tribunal de origem assim o faça, em razão da discricionariedade do julgador 

ao aplicar a novatio legis in mellius. 

 

As teses foram baseadas em jurisprudência pacífica do STJ e dizem respeito especificamente aos casos 

anteriores ou posteriores à Lei 13.654/2018 – que retirou do crime de roubo a causa de aumento de pena pelo 

uso de arma – e anteriores à Lei 13.964/2019 – que incluiu, no artigo 157, a majoração de pena por violência ou 

grave ameaça exercida com o uso de arma branca (parágrafo 2º, inciso VII). 

 

Uso de arma branca torna mais grave o crime de roubo 

 

Relator do recurso especial, o ministro Joel Ilan Paciornik explicou que a Lei 13.654/2018 revogou o inciso I do 

parágrafo 2º do artigo 157 – retirando o acréscimo de um terço até a metade da pena em virtude do emprego de 

arma, qual fosse a natureza dela – e, ao mesmo tempo, incluiu o parágrafo 2º-A, para prever aumento de pena 

em dois terços no caso de uso de arma de fogo. 

 

"Tem-se, portanto, que o legislador optou por excluir da abrangência da majorante os objetos que, embora 

possam ser utilizados para intimidar, não foram concebidos com esta finalidade", apontou o ministro. 

 

Entretanto, Paciornik destacou que, apesar de o emprego de arma branca ter deixado de integrar a pena do 

roubo, essa circunstância não é irrelevante e se configura como um acréscimo à atividade criminosa. Por ser 

mais grave a ação do agente que utiliza objeto capaz até de tirar a vida da vítima, o ministro entendeu ser possível 

que o julgador considere esse elemento no momento da análise das circunstâncias judiciais para a aplicação da 

pena-base. 

 

Juiz deve fundamentar aumento da pena-base ou razões para não o fazer 

 

Apesar desse entendimento, Joel Ilan Paciornik enfatizou que o grau de liberdade do magistrado nessa hipótese 

não o isenta de fundamentar eventual nova pena ou a não realização do incremento da sanção, especialmente 

porque a utilização de arma branca nos crimes de roubo representa, sim, maior reprovabilidade à conduta. 

 

Ao fixar as teses repetitivas, o relator também citou precedentes no sentido de que o STJ não pode impor aos 

tribunais a aplicação da circunstância do uso de arma branca na primeira fase da dosimetria, exatamente em 

função da discricionariedade judicial ao aplicar a inovação benéfica ao réu trazida pela Lei 13.654/2018.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art387
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art157%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art157%C2%A72A


 

   
 

Leia a notícia no site  

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.708, de 07 de junho de 2022 - Altera a Lei Estadual nº 6.041, de 15 de setembro de 

2011, “que institui o Fundo Especial da Assembleia Legislativa”. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Medida Provisória nº 1.121, de 07 de junho de 2022 - Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras 

sanitárias protetivas de áreas indígenas. 

 

Decreto Federal nº 11.090, de 07 de junho de 2022 - Altera o Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 

2009, que regulamenta a administração das atividades aduaneiras e a fiscalização, o controle e a tributação das 

operações de comércio exterior. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0008377-89.2015.8.19.0046 

Rel. Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 25.05.2022 e p. 27.05.2022 

 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU/2008. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA.  

 

1. Trata-se de execução fiscal referente a ISSQN de 2012, inicial distribuída em 02/12/2015 e despacho de cite-

se proferido em 19/01/2016. Em 03/11/2021 veio a decretação da prescrição intercorrente. 

 

2. Por força de Convênio com o TJ, a atribuição de confeccionar as cartas de citação e de ceder servidores para 

funcionarem como oficiais de justiça ad hoc era do Município, pelo que não cabe agora, violando a boa-fé objetiva, 

invocar as regras processuais para dizer que a atribuição é do Poder Judiciário. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08062022-Emprego-de-arma-branca-no-roubo-pode-justificar-aumento-da-pena-base--confirma-Terceira-Secao-em-repetitivo-.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSbk5FOVZSVFJQUlVsMFQxVlZlVkZwTURCT2VsRXpURlZGZUZGVVVYUk5hbWhFVWxSQ1FrNXFWa0pPVkd4R1RWUlpNVTVFWTNoTlZFa3hUVkU5UFE9PQ==
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%201121-2022?OpenDocument
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11090.htm&data=05%7C01%7C%7Ce61d0c165db14fffe97d08da493c7e44%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637902821423401754%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000%7C%7C%7C&sdata=Gw72JaxjPg7oBp50HozGg7BVsbvORYdf0EB1Ej3%2BQW0%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0008377-89.2015.8.19.0046


 

   
 

3. Confirma-se a sentença que aponta a inoperância do apelante a implicar a não aplicação da Súmula 106 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

4. Diante da inoperância do exequente, a rigor, o caso não se enquadra na dinâmica do art. 40 da LEF na medida 

em que sequer houve tentativa de citação, pelo que deve ser aplicada a prescrição conforme a Súmula STF 150: 

"Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação". Sendo assim, o prazo de prescrição intercorrente 

alcançou seu termo final em 19/01/2021. 

 

5. A pandemia do Covid-19 não é motivo para escusas uma vez que a prescrição é instituto de direito material, 

sendo certo que os prazos processuais é que foram suspensos. O CTN, ademais, prevê os casos de suspensão 

e interrupção da prescrição. De toda sorte, a suspensão perdurou de 17/03/2020 a 14/06/2020, após esse período 

houve a retomada gradativa das atividades, sendo certo que a sentença foi proferida em 03/11/2021, pelo que 

não procedem as escusas. 

 

6. RECURSO DESPROVIDO. 

 

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juíza nega pedido de revogação de prisão de Sérgio Cabral 

 

Justiça solicita inclusão de filho de Rogério de Andrade na lista de procurados da Interpol 

 

Presidente do TJRJ suspende decisão e mantém realização de Assembleia Geral de 

Debenturistas de Furnas 

 

Fonte: TJRJ 

 

Uma Só Terra: todos somos responsáveis 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000466017DF0C8D7D65B572A9BD7A8D7D190C51155633507&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/95266116
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/95255170
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/94981383
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/94981383
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/95153811


 

   
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma restabelece cassação do mandato do deputado estadual Fernando Francischini 

(PSL-PR) 

 

A Segunda Turma restabeleceu a eficácia da decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que cassou o mandato 

do deputado estadual do Paraná Fernando Francischini (PSL) por divulgar notícias falsas, em rede social, no 

primeiro turno das eleições de 2018. 

 

Por maioria de votos, o colegiado negou referendo à liminar deferida do ministro Nunes Marques (relator) na 

Tutela Provisória Antecedente (TPA) 39, que suspendia a decisão da Corte Eleitoral e restaurava os mandatos 

de Francischini e de outros três deputados da bancada do Partido Social Liberal (PSL) na Assembleia Legislativa 

do Paraná, eleitos pelo quociente eleitoral e que também haviam perdido as vagas em razão da anulação dos 

votos do deputado estadual. 

 

O motivo da cassação de Francischini pelo TSE foi a realização de uma transmissão ao vivo (live), por meio da 

rede social Facebook, no dia do primeiro turno das eleições de 2018, com a divulgação de notícias falsas sobre 

o sistema eletrônico de votação, e promovido propaganda pessoal e partidária. Para o TSE, a transmissão 

configurou abuso de poder político em benefício de sua candidatura. 

 

No julgamento de hoje, o ministro Nunes Marques reafirmou os fundamentos da liminar de que o TSE teria 

adotado nova interpretação da matéria e, por analogia, com eficácia retroativa, passado a considerar as redes 

sociais como meio de comunicação, para efeito de configuração de abuso. No seu entendimento, a 

regulamentação do tema se deu após as eleições de 2018, com a publicação da Resolução 23.610/2018, e a 

norma que regulamentou o pleito de 2018 (Resolução 23.551/2017 do TSE) não vedava essa conduta. O ministro 

André Mendonça acompanhou o relator. 

 

Alegações implausíveis 

 

Ao abrir a divergência que predominou no julgamento, o ministro Edson Fachin considerou a decisão do TSE 

correta e adequada à ordem jurídica. A seu ver, não houve ineditismo ou inovação jurisprudencial, e não há 

liberdade de expressão nem imunidade parlamentar que ampare a disseminação de informações falsas. 

 

Ainda na avaliação do ministro, as alegações de violação à segurança jurídica e à liberdade de expressão são 

implausíveis e partem de premissas equivocadas. Segundo ele, não há direito fundamental de atacar a 

democracia a pretexto de se exercer qualquer liberdade, especialmente a de expressão. 

 

Ao acompanhar a divergência, o ministro Gilmar Mendes citou precedentes em que o TSE expressamente 

assentou que o uso indevido de meios de comunicação social abrange a internet. Para Mendes, a imposição de 



 

   
 

sanção de perda de mandato de quem tenta minar a credibilidade das urnas eletrônicas no dia das eleições, 

ainda durante o processo de votação e antes da apuração do resultado, é de extrema gravidade e se volta contra 

o mais caro em uma democracia: o pacto social da confiança no resultado das eleições. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski acompanhou a divergência. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF fixa prazo de 12 meses para Congresso regulamentar cobrança de imposto sobre 

doação e herança no exterior 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) estabeleceu o prazo de 12 meses para que o Congresso Nacional edite lei 

complementar com normas gerais definidoras do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) 

nas doações e nas heranças instituídas no exterior. O prazo começa a contar a partir da data de publicação da 

ata de julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 67, ajuizada pelo procurador-geral 

da República, Augusto Aras. 

 

Por unanimidade, o Plenário declarou que há omissão legislativa na regulamentação do artigo 155, parágrafo 1º, 

inciso III, da Constituição Federal, referente às regras para que os estados e o Distrito Federal possam instituir a 

cobrança do imposto quando o doador tiver domicílio ou residência no exterior ou se a pessoa falecida possuir 

bens, tiver sido residente ou domiciliada ou tiver seu inventário processado no exterior. A decisão foi tomada na 

sessão virtual concluída em 3/6, no julgamento da ADO 67. 

 

Precedente 

 

O colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Dias Toffoli, que lembrou que o STF, no recente julgamento 

do Recurso Extraordinário (RE) 851108 (Tema 825 da repercussão geral), assentou a impossibilidade de os 

estados e o Distrito Federal instituírem o ITCMD sem a edição de lei complementar nacional sobre a matéria.  

 

Essa lei, segundo o ministro, tem como objetivo evitar potencial conflito federativo. 

 

Toffoli lembrou, ainda, a existência de propostas legislativas para regulamentar a cobrança do ITCMD, mas 

ponderou que nenhuma delas foi convertida em lei. Portanto, tal como sustentado pelo procurador-geral da 

República, destacou que, passados mais de 33 anos da Constituição Federal, ainda não foi editada a lei 

complementar em questão, o que prejudica os cofres e a autonomia dos estados e do Distrito Federal e os 

impossibilita de exercer sua prerrogativa tributária. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488489&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488471&ori=1


 

   
 

MP que vedou uso de crédito de contribuições sobre combustíveis só vale após 90 dias da 

publicação 

 

O ministro Dias Toffoli determinou que a medida provisória que retirou das empresas consumidoras finais de 

combustíveis o direito ao uso de créditos do PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de operações com isenção fiscal, 

somente produza efeitos após 90 dias de sua publicação. Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

7181, Toffoli deferiu, em parte, o pedido de liminar feito na ação pela Confederação Nacional do Transporte 

(CNT). 

 

Segundo a CNT, a Lei Complementar 192/2022 havia fixado, até o final do ano, a alíquota zero do PIS/Pasep e 

da Cofins sobre combustíveis e garantido às empresas envolvidas na cadeia a manutenção dos créditos 

vinculados. Ocorre que a MP 1.118/2022, ao alterar a lei, retirou o direito de o adquirente final se creditar nas 

operações com isenção fiscal, mas o manteve para produtoras ou revendedoras. Segundo a confederação, ao 

impedir esse benefício, a MP causará grave impacto ao setor de transportes e a caminhoneiros autônomos, 

transportadoras e empresas de transporte público, entre outros. Pediu, assim, sua suspensão na integralidade. 

 

90 dias 

 

Em análise preliminar do caso, Toffoli verificou que a MP, ao revogar a possibilidade de as empresas manterem 

créditos vinculados à isenção, majorou indiretamente a carga tributária do PIS/Pasep e da Cofins. "A instituição 

e a majoração dessas contribuições estão sujeitas à anterioridade nonagesimal, prevista no artigo 195, parágrafo 

6º, da Constituição Federal", afirmou. 

 

Ele também constatou a urgência quanto à decisão, pois a norma afeta, de forma relevante e nacional, o setor 

de transportes. Em seu entendimento, a majoração da carga tributária dos combustíveis, em desacordo com o 

texto constitucional, também pode gerar impactos amplos em termos econômicos. 

 

Jurisprudência 

 

Quanto ao pedido de suspensão da totalidade da MP, Toffoli assinalou que, de acordo com o entendimento do 

STF, o legislador tem autonomia para tratar da não cumulatividade da contribuição ao PIS e da Cofins e pode 

revogar norma que previa a possibilidade de apuração de créditos dentro desse sistema, desde que respeitados 

os princípios constitucionais como a isonomia e a razoabilidade. Além disso, lembrou que é sólida a jurisprudência 

da Corte de que não há direito adquirido a regime jurídico, “inclusive em sede de matéria tributária". 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça de MG deve julgar responsáveis pelo rompimento de barragem em Brumadinho, 

decide Fachin 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488449&ori=1


 

   
 

O ministro Edson Fachin concluiu que cabe à Justiça estadual de Minas Gerais processar e julgar ação penal 

contra responsáveis por crimes cometidos no rompimento da barragem B1 na Mina Córrego do Feijão, em 

Brumadinho (MG). O conflito de competência entre a Justiça estadual e a federal foi resolvido na análise dos 

Recursos Extraordinários (REs) 1378054 e 1384414, envolvendo Fabio Schvartsman e Felipe Figueiredo, 

respectivamente, ex-presidente e ex-engenheiro da Vale. 

 

Conflito de competência 

 

Os recursos foram interpostos pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MP-MG) contra decisão do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia reconhecido a competência da Justiça Federal para atuar no caso, 

por entender que os fatos foram praticados em detrimento de bens, serviços ou interesse direto e específico de 

órgão regulador federal e da União. Isso porque as declarações de estabilidade da barragem, apresentadas ao 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) – atualmente Agência Nacional de Mineração (ANM) - 

seriam ideologicamente falsas. 

 

Segundo o STJ, os acusados teriam omitido informações essenciais à fiscalização da segurança da barragem, 

pois não fizeram constar esses dados no Sistema Integrado de Gestão e Segurança de Barragens e Mineração 

(SIGBM), acessado pela ANM. Teriam, ainda, cometido danos a sítios arqueológicos que são bens da União. 

 

No recurso, o MP-MG sustentava que o STJ teria tolhido sua independência funcional e violado o sistema 

acusatório, por ampliar indevidamente as imputações fático-jurídicas apresentadas por ele, como titular da ação 

penal. 

 

Interesse direto e específico 

 

Ao decidir, Fachin citou jurisprudência pacífica do Supremo de que o interesse da União, para que ocorra a 

competência da Justiça Federal, tem de ser direto e específico, não bastando o interesse genérico de coletividade. 

Do mesmo modo, a corte entende que a competência da Justiça Federal para julgar o crime de falsificação de 

documentos somente se dá quando for comprovada a intenção do agente em causar lesão a bens, interesse ou 

patrimônio da União. 

 

No caso de Brumadinho, o ministro ressaltou que a emissão de declarações falsas sobre as condições de 

estabilidade foi apenas uma conduta para amparar as decisões corporativas que, deliberadamente, 

desconsideravam o risco qualificado. Para ele, as condutas atribuídas aos denunciados (diversos homicídios e 

crimes ambientais ocasionados pelo rompimento da barragem) não tinham por objetivo final atingir interesse 

direto e específico da União, cujo prejuízo foi apenas indireto. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF afasta incidência do IR sobre pensões alimentícias decorrentes do direito de família 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488375&ori=1


 

   
 

 

O Plenário afastou a incidência do Imposto de Renda (IR) sobre valores decorrentes do direito de família 

recebidos a título de alimentos ou de pensões alimentícias. A decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 3/6, 

no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5422, ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Direito de 

Família (IBDFAM), nos termos do voto do relator, ministro Dias Toffoli. 

 

Direito de família 

 

Inicialmente, o ministro explicou que a discussão se limitou a alimentos e pensões alimentícias estabelecidas com 

base no direito de família, pois o IBDFAM, ao formular suas razões, não apresentou fundamentos de 

inconstitucionalidade da incidência do imposto sobre outras realidades. 

 

Entrada de valores 

 

No exame do mérito, Toffoli observou que a jurisprudência do STF e a doutrina jurídica, ao tratar do artigo 153, 

inciso III, do texto constitucional (que prevê a competência da União para instituir o imposto), entendem que a 

materialidade do tributo está necessariamente vinculada à existência de acréscimo patrimonial. Ocorre que 

alimentos ou pensão alimentícia oriunda do direito de família não são renda nem provento de qualquer natureza 

do credor dos alimentos, mas simplesmente montantes retirados dos rendimentos recebidos pelo pagador 

(alimentante) para serem dados ao beneficiário. "O recebimento desses valores representa tão somente uma 

entrada de valores", apontou. 

 

Bitributação 

 

O relator também considerou que o devedor dos alimentos ou da pensão alimentícia, ao receber a renda ou o 

provento (acréscimos patrimoniais) sujeitos ao IR, retira disso parcela para pagar a obrigação. Assim, a legislação 

questionada provoca a ocorrência de bitributação camuflada e sem justificação legítima, violando o texto 

constitucional. 

 

Toffoli reforçou que submeter os valores recebidos a esse título ao IR representa nova incidência do mesmo 

tributo sobre a mesma realidade, isto é, sobre parcela que integrou o recebimento de renda ou de proventos pelo 

alimentante. “Essa situação não ocorre com outros contribuintes”, frisou. 

 

Dedução 

 

Ainda de acordo com o relator, a Lei 9.250/1995, ao permitir a dedução dos valores pagos a título de pensão 

alimentícia na base de cálculo mensal do imposto devido pelo alimentante, não afasta esse entendimento. “No 

caso, o alimentante, e não a pessoa alimentada, é o beneficiário da dedução”, frisou. 

 



 

   
 

O voto do relator foi seguido pelos ministros Luiz Fux (presidente do STF), Ricardo Lewandowski, Luís Roberto 

Barroso, Alexandre de Moraes e André Mendonça e pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. 

 

Resultado 

 

Por maioria, o Plenário deu interpretação conforme a Constituição Federal ao artigo 3º, parágrafo 1º, da Lei 

7.713/1988, aos artigos 4º e 46 do Anexo do Decreto 9.580/2018 e aos artigos 3º, caput e parágrafos 1º e 4º, do 

Decreto-lei 1.301/1973, que preveem a incidência de IR nas obrigações alimentares. 

 

Os ministros Gilmar Mendes, Edson Fachin e Nunes Marques ficaram parcialmente vencidos. Para eles, as 

pensões devem ser somadas aos valores do responsável legal, aplicando-se a tabela progressiva do IR para 

cada dependente, ressalvada a possibilidade de o alimentando declarar individualmente o Imposto de Renda. 

 

Leia a notícia no site  

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PTB também questiona alíquota de 30% do ICMS para gasolina em Mato Grosso do Sul 

 

Partido argumenta que a medida afronta o princípio da seletividade e da essencialidade tributária do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Sexta Turma mantém ação penal contra ex-diretor do Flamengo denunciado por incêndio no 

Ninho do Urubu 

 

A Sexta Turma negou pedido de trancamento de ação penal apresentado pelo ex-diretor de meios do Clube de 

Regatas Flamengo Antonio Marcio Garotti, denunciado pela suposta participação, por negligência, no incêndio 

ocorrido em 2019 no centro de treinamento conhecido como Ninho do Urubu. O incêndio causou a morte de 10 

adolescentes que jogavam na categoria de base do time e deixou outros três atletas gravemente feridos.   

 

Por maioria de votos, o colegiado entendeu que a denúncia apresentou fundamentos concretos para a imputação 

penal e descreveu as condutas específicas que indicariam a relação do ex-diretor com a tragédia. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488372&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488476&ori=1


 

   
 

De acordo com os autos, os jovens atletas estavam alojados em um contêiner dentro do CT no momento do 

incêndio. Entre as causas da tragédia, estariam a falta de manutenção do ar-condicionado, a ausência de saída 

de emergência no local e o uso inadequado dos contêineres como dormitórios. 

 

O ex-diretor – que ocupava o cargo desde 2017 – foi denunciado, em conjunto com dez corréus, pelo crime de 

incêndio culposo qualificado pelas mortes e pelas lesões corporais. 

 

No recurso em habeas corpus, a defesa do ex-diretor alegou inépcia da denúncia, sob o fundamento de que a 

acusação não traria os requisitos mínimos previstos pelo Código de Processo Penal para o seu recebimento. A 

defesa também alegou que a denúncia traria lacunas e não teria descrito com precisão os fatos imputados ao 

acusado. 

 

Ex-diretor teria conhecimento das irregularidades no alojamento dos jovens 

 

No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, a ministra Laurita Vaz destacou que o Ministério Público 

do Rio de Janeiro, ao apresentar a denúncia, apontou que o ex-diretor de meios tinha influência central na cadeia 

de tomada de decisão do Clube de Regatas Flamengo, havendo indícios de que ele, em conjunto com os corréus, 

violou o dever jurídico de cuidado e negligenciou as medidas de segurança das categorias de base do time. 

 

Ainda segundo o Ministério Público, Garotti e os outros acusados teriam conhecimento expresso das 

irregularidades no acolhimento dos adolescentes no CT, em especial no tocante à inexistência de autorização 

legal para o uso dos contêineres como alojamento para os jovens. 

 

"No caso sub examine, entendo que, ao contrário do alegado, a narrativa da peça acusatória descreve 

satisfatoriamente a conduta imputada ao recorrente, permitindo-lhe, sem qualquer dificuldade, ter ciência da 

conduta ilícita que lhe foi imputada, de modo a garantir o livre exercício do contraditório e da ampla defesa", 

afirmou a ministra. 

 

Denúncia descreveu envolvimento do acusado e informações para início da ação penal 

 

Laurita Vaz apontou que não há como considerar inepta denúncia que apresenta os elementos para a tipificação 

do crime, demonstrando o suposto envolvimento do acusado e trazendo informações suficientes para a 

deflagração da ação penal. 

 

Em seu voto, a magistrada também registrou precedentes do STJ no sentido de que a decisão que recebe a 

denúncia, nos termos do artigo 396 do Código de Processo Penal, não exige motivação profunda ou 

exauriente, inclusive sob pena de julgamento antecipado do mérito. A decisão final, enfatizou a ministra, só 

ocorrerá após o devido processo legal e o desfecho da instrução criminal, com o respeito às garantias da ampla 

defesa e do contraditório.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art396


 

   
 

Leia a notícia no site  

 

Por possível competência eleitoral, relator suspende decisão do TJDFT que condenou 

senador Izalci Lucas por peculato 

 

Em virtude de possível conexão com matéria de competência da Justiça Eleitoral, o ministro Joel Ilan Paciornik 

concedeu liminar para suspender os efeitos de acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT) que condenou o senador Izalci Lucas pelo crime de peculato. 

 

Na decisão, o relator considerou a possibilidade de violação do princípio do juiz natural pelas instâncias ordinárias, 

tendo em vista que, havendo possibilidade de conexão com matéria eleitoral, incumbe à Justiça especializada se 

manifestar sobre a sua competência para julgar a ação penal. 

 

De acordo com os autos, Izalci Lucas, quando ocupava o cargo de secretário de Ciência e Tecnologia do Distrito 

Federal, teria desviado computadores e equipamentos de informática da pasta para utilizá-los em sua campanha 

eleitoral, em 2010. 

 

Decisão do TJDFT tornou Izalci inelegível 

 

Em segunda instância, o TJDFT fixou a pena pelo crime de peculato em quatro anos e quatro meses de reclusão, 

no regime inicial fechado. Na apelação, o tribunal também reverteu decisão de primeiro grau que havia declarado 

extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva.  

 

No pedido de habeas corpus, a defesa do senador alegou que o TJDFT usurpou a competência da Justiça 

Eleitoral, tendo em vista que os delitos imputados a ele teriam, em tese, o intuito de beneficiar o político na 

campanha eleitoral. 

 

A defesa também apontou perigo na manutenção do julgamento da corte distrital, tendo em vista que Izalci 

pretende se candidatar nas eleições de outubro deste ano, e a confirmação da sentença em segunda instância 

teria o tornado inelegível. 

 

Para o STF, Justiça especializada deve julgar crimes comuns conexos com eleitorais 

 

O ministro Paciornik destacou que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Inquérito 4.435/DF, consolidou 

o entendimento de que compete à Justiça Eleitoral o julgamento de crimes eleitorais e de crimes comuns conexos 

aos delitos eleitorais. 

 

Segundo o relator, a circunstância relacionada às eleições foi confirmada pelo próprio TJDFT ao apontar que a 

conduta do político teve como proveito vantagem eleitoral. Apesar desse entendimento, a corte afastou a 

competência da Justiça especializada para analisar a ação. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08062022-Sexta-Turma-mantem-acao-penal-contra-ex-diretor-do-Flamengo-denunciado-por-incendio-no-Ninho-do-Urubu.aspx
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5149810


 

   
 

 

Joel Ilan Paciornik, ao deferir a liminar, ressaltou que a utilização de recursos originados de crimes para a 

campanha eleitoral é motivo suficiente para que a Justiça Eleitoral se manifeste sobre os fatos imputados ao 

parlamentar. 

 

"Como se vê, no caso dos autos, encontra-se demonstrado o fumus boni iuris, sendo, também, facilmente 

perceptível o periculum in mora, uma vez que o acórdão impugnado tem o condão de retirar a capacidade eleitoral 

passiva do ora paciente em período próximo às eleições de outubro/2022", destacou. 

 

Ao suspender o acórdão do TJDFT, Paciornik entendeu ser necessário que o pedido de remessa dos autos à 

Justiça Eleitoral seja submetido à Quinta Turma para análise mais aprofundada do habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo máximo de renovação compulsória de aluguel comercial é de cinco anos, afirma 

Quarta Turma 

 

Ao negar provimento ao recurso especial interposto por uma rede de fast-food, a Quarta Turma reafirmou a 

jurisprudência da corte no sentido de que o prazo máximo para a renovação compulsória de aluguel comercial, 

prevista no artigo 51 da Lei 8.245/1991 (Lei do Inquilinato), é de cinco anos, ainda que o contrato inicial tenha 

duração superior. 

 

Para o colegiado, permitir que o inquilino possa obrigar o locador, por meio de ação judicial, a renovar o contrato 

por prazo mais elevado, desestimularia a celebração de contratos de locação comercial mais longos. 

 

No caso dos autos, a rede de restaurantes pleiteou a renovação do aluguel de várias lojas em um shopping 

center, nas mesmas condições do contrato original, que tinha duração de 12 anos e 11 meses. Porém, o Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), seguindo a jurisprudência do STJ, deferiu a renovação por mais cinco 

anos, apenas. 

 

Ação renovatória não pode eternizar o contrato de locação comercial 

 

Ao STJ, a rede locatária alegou que essa limitação de tempo não está prevista na lei, pois o artigo 51 da Lei 

8.245/1991 estabelece a renovação compulsória do contrato locatício comercial pelo mesmo período em que 

vigorou o último contrato. 

 

O ministro Raul Araújo, relator do recurso, lembrou que, de acordo com a interpretação dessa norma pelo STJ, 

quando ela dispõe que o locatário tem direito de renovar o contrato pelo mesmo prazo do ajuste anterior, ela se 

refere ao prazo de cinco anos previsto em seu inciso II  do artigo 52 da referida lei, e não ao prazo do último 

contrato celebrado. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07062022-Por-possivel-competencia-eleitoral--relator-suspende-decisao-do-TJDFT-que-condenou-senador-Izalci-Lucas-por-.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art51
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art51


 

   
 

 

De acordo com precedente da Terceira Turma (REsp 1.323.410), destacado pelo magistrado, a ação renovatória 

tem a finalidade de proteger o comerciante de abusos do locador, que, anteriormente, exigia o pagamento de 

altos valores para a renovação do contrato. Segundo esse julgado, tal ação não pode ser usada para eternizar o 

contrato de locação, restringindo os direitos de propriedade do locador e violando a natureza consensual dessa 

espécie contratual. 

 

Renovação ilimitada desestimularia contratos mais longos 

 

Raul Araújo observou que, apesar de a Quarta Turma não ter debatido esse tema, não há razão para deixar de 

acompanhar a orientação já consagrada pelo STJ. 

 

"De fato, possibilitar que a ação renovatória de aluguel comercial seja capaz de compelir o locador a renovar e 

manter a relação locatícia, quando já não mais possui interesse, por prazo superior ao razoável lapso temporal 

de cinco anos, certamente desestimularia os contratos de locação comercial mais longos", apontou o ministro. 

 

Em seu voto pela manutenção do acórdão recorrido, o relator concluiu que, se atendidos os requisitos legais, 

esse prazo máximo de renovação compulsória é razoável, sobretudo considerando as alterações econômicas 

que ocorrem ao longo do tempo, bem como a possibilidade de a renovação ser requerida novamente pelo 

inquilino, ao final de cada quinquênio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma confirma legalidade de apreensão de 900 kg de maconha em Santa Catarina e 

mantém ordem de prisão preventiva 

 

A Sexta Turma confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) que considerou lícita a 

apreensão de mais de 900 kg de maconha em um sítio em Balneário Piçarras (SC) e, como consequência, 

restabeleceu a ordem de prisão preventiva de um homem acusado de integrar organização criminosa acusada 

de lavar dinheiro oriundo do tráfico. A droga foi localizada na propriedade rural de outro denunciado. 

 

Rejeitando a tese de invasão ilegal de domicílio, o colegiado considerou que a atuação policial não se baseou 

apenas em denúncia anônima, mas também em fundadas razões de que, no local, haveria droga armazenada. 

O juiz havia rejeitado a denúncia e revogado a prisão preventiva dos acusados, após acolher a tese defensiva de 

ingresso ilegal na propriedade. Porém, o TJSC reformou essa decisão para receber a denúncia e restabelecer a 

ordem de prisão preventiva dos réus, bem como outras medidas cautelares. 

 

Droga foi localizada após investigação prévia 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1279536&num_registro=201102195783&data=20131120&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07062022-Prazo-maximo-de-renovacao-compulsoria-de-aluguel-comercial-e-de-cinco-anos--afirma-Quarta-Turma.aspx


 

   
 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa reiterou que a entrada dos policiais no sítio ocorreu sem mandado 

judicial ou fundada suspeita, e que o encontro da droga no local não legitimaria a violação do domicílio. Também 

requereu a manutenção do acusado em liberdade, alegando que não há fato novo que fundamente o 

restabelecimento da prisão. 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, relator do caso, destacou que, segundo o TJSC, a apreensão da droga foi 

decorrência de uma operação realizada no dia anterior, que apreendeu 818 kg de maconha dentro de uma 

caminhonete. Uma denúncia anônima informou que o veículo teria sido visto no sítio do corréu e que haveria mais 

droga armazenada no local. Em seguida, a polícia averiguou a propriedade e encontrou mais maconha escondida 

debaixo de uma lona. 

 

Em razão desse cenário, o relator considerou lícito o ingresso dos policiais na propriedade, tendo em vista que 

houve investigação prévia e foi demonstrada a situação de flagrância e urgência, ante o risco de os acusados 

levarem a droga para outro local, especialmente em virtude da repercussão da apreensão no dia anterior. 

 

Não foi caracterizada a invasão ilegal a domicílio 

 

O magistrado também ressaltou que a área específica em que os mais de 900 kg de maconha foram encontrados 

"sequer pode ser considerada como domicílio ou local de residência do corréu", pois, segundo os autos, trata-se 

de um corredor de passagem para a propriedade dele, cedido pelo proprietário do terreno adjacente. 

 

Sobre o restabelecimento da ordem de prisão, Sebastião Reis Júnior observou que os fatos são graves e que o 

réu já foi preso diversas vezes por tráfico de drogas e outros crimes. "A prisão preventiva está fundada na 

gravidade concreta dos fatos em apuração e, também, na periculosidade do agente, manifestada pela reiteração 

delitiva", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Bem de família pode ser penhorado por dívida de contrato de empreitada global para 

construção do imóvel 

 

A Terceira Turma definiu que se admite a penhora do bem de família para saldar o débito originado de contrato 

de empreitada global celebrado para a construção do próprio imóvel. 

 

A discussão surgiu na cobrança de dívida originada de contrato firmado para a construção do imóvel de residência 

dos devedores. O tribunal de segunda instância autorizou a penhora, entendendo que o caso se enquadra na 

exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista no artigo 3º, II, da Lei 8.009/1990 (dívida relacionada 

ao financiamento). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07092022-Sexta-Turma-confirma-legalidade-de-apreensao-de-900-kg-de-maconha-em-Santa-Catarina-e-mantem-ordem-de-prisao.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8009.htm#art3


 

   
 

Os devedores alegaram que, sendo exceção à proteção legal da moradia, o dispositivo deveria ser interpretado 

restritivamente, alcançando apenas o titular do crédito decorrente do financiamento, ou seja, o agente financeiro. 

Isso excluiria o empreiteiro que fez a obra e ficou de receber diretamente do proprietário. 

 

Proteção especial do bem de família não é absoluta 

 

Relatora do processo no STJ, a ministra Nancy Andrighi lembrou que o bem de família recebe especial proteção 

do ordenamento jurídico. No entanto, ela observou que a impenhorabilidade não é absoluta, de forma que a 

própria lei estabeleceu diversas exceções a essa proteção – entre elas, a hipótese em que a ação é movida para 

cobrança de dívida decorrente de financiamento para construção ou compra de imóvel. 

 

A magistrada destacou que as hipóteses de exceção, por restringirem a ampla proteção conferida ao imóvel 

familiar, devem ser interpretadas de forma restritiva, conforme entendimento já firmado pela Terceira e pela 

Quarta Turma do STJ. 

 

"Não significa, todavia, que o julgador, no exercício de interpretação do texto, fica restrito à letra da lei. Ao 

interpretar a norma, incumbe ao intérprete identificar a mens legis, isto é, o que o legislador desejaria se estivesse 

vivenciando a situação analisada", afirmou. 

 

Legislador se preocupou em evitar deturpação do objetivo da Lei 8.009/1990 

 

No caso analisado, a relatora ponderou que há a peculiaridade de ser a dívida relativa a contrato de empreitada 

global, segundo o qual o empreiteiro se obriga a construir a obra e a fornecer os materiais. 

 

Nancy Andrighi salientou que o STJ já se manifestou no sentido de que a exceção do artigo 3º, II, da Lei 

8.009/1990 se aplica à dívida oriunda do contrato de compra e venda do imóvel e à contraída para aquisição do 

terreno onde o devedor edificou, com recursos próprios, a casa que serve de residência da família. 

 

Além disso, citou precedente em que a Quarta Turma, ao enfrentar questão semelhante (REsp 1.221.372), 

entendeu que a palavra "financiamento", inserida no inciso II do artigo 3º da Lei 8.009/1990, não restringiu a 

impenhorabilidade às situações de compra ou construção com recursos de agentes financiadores. 

 

"É nítida a preocupação do legislador no sentido de impedir a deturpação do benefício legal, vindo a ser utilizado 

como artifício para viabilizar aquisição, melhoramento, uso, gozo e/ou disposição do bem de família sem nenhuma 

contrapartida, à custa de terceiros", declarou a ministra. 

 

"Portanto, a dívida relativa a contrato de empreitada global, porque viabiliza a construção do imóvel, está 

abrangida pela exceção prevista no artigo 3º, II, da Lei nº 8.009/1990", concluiu. 

 

Leia a notícia no site  

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1877427&num_registro=201001992957&data=20191021&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07062022-Bem-de-familia-pode-ser-penhorado-por-divida-de-contrato-de-empreitada-global-para-construcao-do-imovel-.aspx
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